
Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

Finalidade: Prorrogação da vigência do contrato para 12 meses com encerramento em 31/12/2024,; 
em conformidade com o a cláusula nona no contrato n° 003/2023, com base legal no Art. 57 da Lei i 

8.666/93, inciso II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a ; 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e j 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;

N° 03/2023-A
REGISTRO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

11/12/2023

Órgão Interessado:
Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto - BA 
Gabinete do Presidente

Assunto:

O presente primeiro termo 'de aditivo tem como Objetivo a 
PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato n° 003/2023, firmado entre as 

partes em 11 de dezembro de 2023, que tem como objeto a Prestação de 
Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, 
acompanhamento dos lançamentos contábeis, fechamento da prestação de 

contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e balancetes, 
acompanhamento das notificações junto a inspetoria do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais. 
Elaboração e Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
com fundamento legal no art. 57, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93, bem 
como nas disposições da Cláusula nona no contrato.

Contratada
COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 
04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA

Justificativa

Recursos Orçamentários

I. 01.01.000 - Câmara Municipal;
II. 01.031.001.2001 - Gestão das Ações do Poder Legislativo;
III. 3.3.9.0.39.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica.

Autorização Do Presidente Da Câmara / )

Autorizo, na forma da lei, que a Comissão Permanente/ de Licitação proceda a todos os atos 
administrativos necessários ao atendimento da süílic taíãoZontida neste documento.

HERMÍNIO CCRDEW DOS REIS

Prèsidènlte
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

Formosa do Rio Preto - BA, 04 de dezembro de 2023

Para: Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto - BA.

Senhor Presidente;

Pelo presente solicitamos de Vossa Excelência a competente autorização visando o primeiro 

aditamento de prazo e valor ao contrato n° 003/2023, firmado em 11/01/2023, que tem vigência até 

31/12/2023, através de aditamento do contrato de igual valor e prazo terá sua vigência prorrogada 

até 31/12/2024, com a empresa COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no 

CNPJ-MF sob o n° 04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - 

BA, que tem como objeto a Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na Execução 

Orçamentária, acompanhamento dos lançamentos contábeis, fechamento da prestação de contas 

mensais e anuais, entrega dos relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações junto a 

inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios 

Quadrimestrais, Elaboração e Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, de 

acordo a justificativa em anexo e parecer da fiscal de contrato.

Jurandy de Sene Corado
Gerente de Compras / Portaria N.° 09/2021
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

JUSTIFICATIVA

Assunto: Aditivo de Prazo
Contratada: COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o 
n° 04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA.
Finalidade: Prorrogação da vigência do contrato para 31/12/2024, em conformidade com a 
cláusula nona do contrato n. 003/2023, processo administrativo n° 003/2023, Modalidade: 
Inexigibilidade N° 001/2023 com base legal no Art. 57 da Lei 8.666/93, inciso II e suas 
alterações subsequentes

O Contrato n° 003/2023, tem como objeto Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na 

Execução Orçamentária, acompanhamento dos lançamentos contábeis, fechamento da prestação de 

contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações 

junto a inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos 

Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade 

Fiscal.

Para darmos seguimento às atividades administrativas do legislativo com eficiência nas 

atividades continuas ao objeto, faz necessário o aditamento de prazo do supramencionado contrato, 

haja vista que sua vigência finda em 31/12/2023, ressaltamos que será nas mesmas condições 

iniciais, não havendo aumento ou supressão

Considerando que a continuidade dos serviços profissionais de contabilidade para atender às

exigências cja ÍLei 4.320/64 e da Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000, bem como para a 

execução das rotinas inerentes as áreas do objeto, com eficiência e eficaz na apresentação dos 

processos ao Tribunal de Contas dos Municípios.

Segundo o Dr. Ivan Barbosa Rigolin:

“Serviço contínuo ou continuado significa aquela espécie de serviços que 

f;. corresponde a uma necessidade permanente da administração, não passível de

f !( । divisão ou segmentação lógica ou razoável em unidades autônomas, nem
) 1 módulos, nem fases, nem etapas independentes, porém prestados de maneira 

; : seguida, ininterrupta e indiferenciada ao longo do tempo, ou de outro modo

posto à disposição em caráter permanente, em regime de sobreaviso ou
/ prontidão”. (RIGOLIN, 1999, p. 12)
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
Quanto ao aditamento do prazo até 31/12/2024, de igual valor dar-se em razão de constar na 

cláusula nona do mencionado contrato previsão para prorrogação contratual de acordo com 

fundamento legal no artigo 57, II Lei n° 8.666/93,

II - à prestação de serviços a serem executados de forma continua, que poderão ter a 
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses;

Cabe dizer assim, para demonstrar a vantagem da prorrogação que:

a) A celebração do termo de aditivo justifica-se em razão da eficiência, bem como preza 

o princípio constitucional, expresso no art. 70 da Constituição Federal de 1988. É a obtenção do 

resultado esperado com o menor custo possível, mantendo a qualidade e buscando a celeridade na 

prestação do serviço ou no trato com os bens público;

b) O valor mensal pela execução dos serviços permanece inalterados;

c) Os serviços foram prestados pela contratada com responsabilidade a atenção aos termos 

contratados;

d) Não existe nenhum fato superveniente conhecido por essa administração que desabone a 

prestação dos serviços até então prestados ou de conduta da empresa contratada;

e) Conforme o acórdão 10138/17 do TCU, seguimos no entendimento que o é serviço de 

natureza contínua, pois é essencial para manter o funcionamento das atividades fínalísticas e meio 

desta Câmara, de modo que sua interrupção irá comprometer a prestação do serviço público.

Manifestação da Contratada;

A empresa Contratada se manifestou interessada na prorrogação contratual.

Do Valor do aditivo

O Valor correspondente ao período do 1° Termo de Aditivo de prazo é o referente ao valor 

inicia do contrato, no valor R$ 268.125,00 (duzentos e sessenta e oito mil, cento e vinte e cinco 

reais), a ser pago nas mesmas condições do contrato, apurado em nota fiscal/fatura, e boletim de 

medição, não havendo aumento ou supressão.
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
E, assim sendo, é de suma importância o adiantamento de igual prazo e valor para atender as 

necessidades contínuas deste Poder Legislativo,

Jurandy de Sene Corado
Gerente de Compras / Portaria n.° 09/2021
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

PARECER FISCAL CONTRATO

Contrato: 003/2023
Modalidade: Inexigibilidade N° 001/2023
Credor: COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME

Na condição de fiscal de contrato, nomeado pela Portaria n° 04/2023, e de acordo ao item IV 

da citada portaria, atesto para os devidos fins e direitos, que não houve nada de que desprestigie 

sobre possível aditivo contratual pela Empresa COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA 

ME, CNPJ-MF sob o n° 04.470.923/0001-68 e execução do contrato em 2023 foram realizados 

satisfatoriamente, sem nenhuma ocorrência a relatar que desabone a continuidade do contrato.

Formosa do Rio Preto-Ba, 04 de dezembro de 2023.

MELISi AMILO DIAS
Fiscal de contrato/Portaria N° 04/2023
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Terça-feira
10 de Janeiro de 2023
18-AnoX-Nç 528

Diário Oficial do

LEGISLATIVOFormosa do Rio Preto

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

PORTARIA Ne 04 DE 02 DE JANEIRO DE 2023

Nomeio servidores públicos para atuarem 
como agente fiscalizador e acompanhar a 
execuçõo dos contratos administrativos.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSA DO RIO PRETO - ESTADO DA 
BAHIA, Vereador Hermínlo Cordeiro dos Reis, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
são conferidas pelo Regimento Interno desta Casa, e considerando, o disposto no artigo 
67 da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993, que determina o acompanhamento 
e a fiscalização da execução dos contratos, por representante da administração 
especialmente designado.

RESOLVE

Artigo 12. Designar os servidores, Melissa Camilo Dias e Magna Domingas Rodrigues de 
Oliveira, para atuarem como equipe de gestão, fiscalização e avaliação de execução do 
objeto dos contratos administrativos celebrados no âmbito deste Poder Legislativo.

Artigo 22. Os setores competentes deverão disponibilizar à equipe ora designada, 
fotocópias físicas e/ou digitalizadas dos contratos, aditivos, anexos, projeto básico e 
termo de referência, Imediatamente após a sua publicação. Como também as 
respectivas faturas e medições, sem prejuízo de outros documentos que o Fiscal 
entender necessários ao exercício da fiscalização, para o cumprimento do disposto no 
Art. 67 da Lei ns 8.666/93.

Artigo 32. Compete aos gestores/fiscais de contrato avaliar a boa execução do objeto 
pactuado, exercendo atividades de acompanhamento, fiscalização, controle e 
orientação, devendo ainda:

I - Analisar se os termos dos contratos, convênios e/ou acordos celebrados atender as 
normas legais e a finalidade institucional e parlamentar deste Poder Legislativo, com 
vistas ao interesse público;
II - Sobre a regularidade do objeto pactuado, encaminhando-se ao setor financeiro até 
05 (cinco) dias do seu recebimento, se não houver recusa;
III - Emitir parecer recusando bens e serviços que não estejam de acordo com o objeto 
pactuado ou não atendam as normas legais vigentes, encaminhando as recomendações
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Diário ()lkáal do

LEGISLATIVO
Terça-feira
10 de Janeiro de 2023
19-AnoX-N° 528

Formosa do Rio Preto

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

e/ou providencias que entenderem necessárias à correção de possíveis distorções e/ou 
aplicação de penalidades ao contratado;
IV - Emitir parecer ou solicitar justificativa técnica ou jurídica, sobre as alterações 
demandadas dos contratos e seus aditivos, principal mente com vistas às prorrogações, 
supressões, adições e reajustes de preços;
V - Notificar formalmente a empresa contratada, por escrito, em caso de omissões, 
distorções, negligencias, irregularidades e/ou qualquer fato que comprometa a boa 
execução do objeto pactuado, como também prestar esclarecimentos das questões que 
estejam sob sua competência.
VI - Comunicar à Mesa Diretora, ao responsável pelo Controle Interno e à Procuradoria, 
trinta dias antes do termino do contrato, os casos de omissões, distorções negligencias 
e irregularidades não sanadas durante a execução do contrato.

Artigo 4«. Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos do 
processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização,

Artigo 58. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete da Presidência,^ em 02de janeiro de 2023.

Ms
/ Herminio Cordeiro dos Reis
/ Presidente da Cí^nara Municipal

[ de Formosa dq Rip^Rceio—BAr"
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
Formosa do Rio Preto-Bahia, 01 de dezembro de 2023.

■■ - \REQUERIMENTO

À Pessoa Jurídica: COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 
04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA.

ASSUNTO: MANIFESTAÇÃO INTERESSE EM ADITAMENTO CONTRATUAL 
Contrato n.° 003/2023 - Processo Administrativo N° 03/2023 - Inexigibilidade N° 01/2023

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento dos 
lançamentos contábeis, fechamento da prestação de contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e balancetes, 
acompanhamento das notificações junto a inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, 
inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Prezado (a) Senhor (a),

Considerando a aproximação do encerramento do exercício financeiro e consequentemente da vigência do 
contrato celebrado com esta Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto - Bahia, consoante especificado no referido 
contrato.

Considerando o interesse comum de continuidade da prestação dos referidos serviços/ou fornecimento de 
material/bens nas mesmas condições pactuadas.

Considerando ainda manutenção da vantajosidade nos preços propostos do contrato originário e adequados 
ao de mercado.

A Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto, através da sua Gestora e fiscal do referido contrato, 
servidora Sra. MELISSA CAMILO DIAS, designada através da Portaria n.° 04/2023, aos quais compete 
acompanhar, fiscalizar, conferir, e avaliar o fornecimento do objeto deste contrato, nos termos do art. 67 da Lei 
8.666/93, MANIFESTA INTERESSE em celebrar termo de aditivo, de igual prazo e valor, embasado no disposto 
no art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93, nos termos acordados em cláusula do aludido contrato

MELISSA O DIAS
Representante designada'da Contratante

i. :

MANIFESTAÇÃO DÀ EMPRESA CONTRATADA

Diante do exposto A empresa acima identificada através do seu representante legal manifesta:
(Manifestamos interesse em prorrogação ao contrato acima identificado nas condições acordados em cláusula 
aludida do supramencionado contrato *
( ) Não temos interesse em prorrogação de vigência do cYntrato

_________________ .
COCO ASSESSORTA-et NTÁBIL S/S LTDA ME 

Empresa C< ntratada
."' ■ i .
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
CONTRATO N? 003/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N’ 003/2023
INEXIGIBILIDADE 001/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A CÂMARA MUNICIPAL DE 
FORMOSA DO RIO FRETO/BA - DO OUTRO, 
COMO CONTRATADA, A EMPRESA COCO 
ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME.

Pelo presente instrumento particular de Contrato de prestação de serviços, que entre si 
fazem, de um lado como Contratante A Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto, com a sede na Praça 
Dr. Altino Lemos Santiago, n° 121 - Centro - Formosa do Rio Preto-Bahia, CEP: 47.990-000, inscrita no 
CNPJ N.° 63.079.453/0001-75 representado pelo Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, 
HERMÍNIO CORDEIRO DOS REIS, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n° 
04.950.711-70 SSP/BA, inscrito no CPF sob o nQ 476.100.855-53, devidamente autorizado a firmar este 
ajuste nos termos que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Formosa do Rio Preto - Estado da 
Bahia, doravante designado CONTRATANTE, e a Pessoa Jurídica COCO ASSESSORIA CONTÁBIL 
S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto, 231, 
Sandra Regina, Barreiras - BA, neste ato representado pelo senhor: Vandi Carlos Pereira de Novais, 
Contabilista e proprietário Administrador da mesma, portador do CPF: 283.922.485-20-87 e do RG: 
376369108 SSP/BA, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si ajustado o presente 
CONTRATO, submetendo as partes aos preceitos legais instituídos pela Lei n.° 8.666, de 21/06/93, e as 
Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa, com profissionais especializados para 
prestação de Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento dos 
lançamentos contábeis, fechamento da prestação de contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e 
balancetes, acompanhamento das notificações junto a inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e Publicação dos Relatórios da Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único - Executam-se do objeto do presente contrato os serviços adiante elencados, ficando 
acordado entre as partes que a CONTRATADA não assume qualquer responsabilidade pela sua 
execução;

1.1. Elaboração de Folha de pagamento de servidores público e Agente Políticos do Município 
Contratante;

1.2. Demais informações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e de apuração de tributos;
1.3. Elaboração Guia de Recolhimento de Previdência Social dos valores devidos pelo Município;
1.4. Autorização ou realização de quaisquer pagamentos referentes a tributos e encargos sociais;
1.5. Repasse a Previdência Social de Contribuições recolhidas dos contribuintes no prazo e na forma 

legal;
1.6. Lançamento mensal nos títulos próprios da contabilidade da Câmara das quantias descontadas dos 

segurados ou das devidas pela Contratante ou pelo Prestador de Serviços;
l .7. Inserção e transmissão dos dados do SIGA.

CLÁUSULA SEGUNDA -DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO M

2.1. 0 presente CONTRATO rege-se pelas seguintes normas:
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
a) Leis n° 8.666, de 21 de junho de .1993, n° 8.883, de 8 de junho de 1994 e n° 9.648, de 27 de maio de 

1998 e demais disposições legais reguladoras de licitações da Administração Pública Federal;
b) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 

2014.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VEICULAÇÃO.

3.1 A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da Inexigibilidade de licitação 
promovida, Inexigibilidade n° 01/2023, Processo Administrativo n° 03/2023 em que a CONTRATADA 
foi ratificada o objeto.

CLÁUSULA QUARTA * DO PREÇO E PAGAMENTO

4.1. O Contratante pagará à contratada o valor global de R$ 268.125,00 (duzentos e sessenta e oito mil, 
cento e vinte e cinco reais), dividido em 13 (treze) parcelas de RS 20.625,00 (vinte mil, seiscentos e vinte 
e cinco reais), conforme proposta de preços nos autos do processo de procedimento de inexigibilidade n° 
01/2023, que faz parte integrante deste instrumento, como preço justo e suficiente para a execução do 
presente objeto, com a seguinte composição:_____________ _ __________ _________________________

Item Descrição detalhada do item Período Vir. UniL Vir. Total

1

Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na 
Execução Orçamentária, acompanhamento dos 
lançamentos contábeis, fechamento da prestação de 
contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e 
balancetes, acompanhamento das notificações junto a 
inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia, inserção dos Relatórios 
Quadrimestrais, Elaboração e Publicação dos 
Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal.

13 parcelas RS 20.625,00 R$268.125,00

4.2. O pagamento será de acordo com a solicitação após a emissão da Nota Fiscal, acompanhada do 
boletim de medição de serviço, relatório de descrição de insumos e mão de obra, bem como das certidões 
de regularidade fiscal do item 4.2.1. Na Nota fiscal estarão inclusos todos os custos e despesas inerentes à 
sua execução, seguros, custos previdenciários, impostos e taxas de qualquer natureza, de acordo com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, entendido este como preço justo 
e suficiente dos serviços, objeto deste instrumento.

4.2.1. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de Prova de regularidade fiscal da 
contratada, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de 
validade expresso na própria certidão, composta de:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal;
b) Prova de situação regular perante a Secretaria da Fazenda do Estado;
c) Prova de situação regular perante a Fazenda Municipal;
d) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho;
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, a, 

Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS.
f) Boletim de medição de serviço.

4.3. A contagem do prazo para pagamento, estando o objeto devidamente executado e toda a 
documentação completa e de acordo com as cláusulas deste Termo, iniciará somente quando da abertura 

do expediente de pagamento no órgão que emitiu a nota de empenho ou o contrato.
4.4. O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancária ou cheque 
nominal, após a entrega do serviço, devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da 
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
licitação, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) 

conferida(s) e aprovada(s) pelo setor de liquidação do Legislativo.

4.5. A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 

para efeito de pagamento.

4.6. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato
4.7. Em se tratando de execução de serviço, serão divididos da seguinte maneira: o valor global dos 
serviços 40% (quarenta por cento) referem-se aos custos da CONTRATADA, tais como despesas com 
materiais, insumos, hospedagens e alimentação, e 60% (sessenta por cento) referem-se à prestação dos 
serviços aqui estipulados. A empresa deverá emitir o relatório.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 . As despesas decorrentes do presente contrato estarão alocadas na seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 01.01.00 - Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto
Atividade: 01.031.001.2001- Gestão das Ações do Poder Legislativo
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00.00- Outros Serviços Terceiro - Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: Duodécimo.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E DO 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.

6.1 DO REAJUSTE
6.1.1 O preço ajustado de que trata a Cláusula quarta, será permitida o reajuste a cada doze 12 (doze) 
meses, a partir da data de assinatura deste Contrato, independentemente do número de parcelas que 
tenham sido faturadas, ou na menor periodicidade permitida pela legislação pertinente, com base na 
variação do IGPM-FGV, ou na falta deste, qualquer outro índice oficial e que mais eficientemente elida 
os efeitos inflacionários da moeda corrente nacional.

6.2 DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação. Será 
adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio 
coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, 
vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos 
originariamente. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos e em 
casos de contratação de terceirização.

6.3 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de sobreviverem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
área econômica extraordinária e extracontratual (art. 65, inc. II, alínea d). Nesse caso, a CONTRATADA 
deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente 
justificada, onde tal demonstração será analisada pela a contratante para verificação de sua viabilidade 
e/ou necessidade.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E RENOVAÇÃO

7.1. O prazo de vigência e execução do CONTRATO é até 31 de dezembro de 2023, iniciado 
sua assinatura.
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Parágrafo 1°. Findo o prazo indicado acima, o CONTRATO poderá ser renovado por novos e sucessivos 
períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante Termo Aditivo, de acordo com 
os Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.

Parágrafo 2o, As renovações sucessivas do CONTRATO ficarão sujeitas ao interesse da Câmara quanto 
a manutenção do objeto e de os preços praticados, com os reajustes legais, estarem de acordo com as 
práticas de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

8.1. DA CONTRATANTE

8.1.1. Nomear e destacar equipe, composta por servidores que detenham conhecimento da execução do 
objeto deste Termo de Referência;
8.1.2. Especificar e estabelecer normas e diretrizes para execução dos serviços ora contratados, 
definindo as prioridades e regras de atendimento ás localidades e aos usuários, bem como os prazos e 
etapas para cumprimento das obrigações;
8.1.3. Redefinir os prazos para execução do objeto, em conjunto com a contratada, caso alguma situação 
excepcional venha ímpactar as atividades;
8.1.4. Efetuar o pagamento à contratada no prazo da Cláusula do pagamento deste contrato.
8.1.5. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar a execução do 
objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência.
8.1.6. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento do contrato;
8.1.7. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
8.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, o objeto que estejam em desacordo 
com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar insuficientes ou 
inadequados;
8.1.9. Aplicar a Contratada as sanções regulamentares e contratuais depois de constatadas as 
irregularidades, garantido o contraditório e ampla defesa;
8.1.10. Fornecer à contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais condições 
necessárias à execução do contrato.
8.1.11. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto do contrato, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis.
8.1.12. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.1.13, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.1.14, Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;
8.1.15. despesas com alimentação e hospedagem, quando for necessário na visita técnica na sede do 
Legislativo de Formosa do Rio Preto, será por conta da contratante

8.2, DA CONTRATADA

8.2.1. Fornecer o objeto dentro dos prazos e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.2.2. Executar o objeto de acordo com o estudo técnico preliminar e do termo de referência mantendo 
todas as condições de qualidade originais (Art 7* $ 99LeÍ 8,666/).
8.2.3. Atender prontamente aos serviços solicitados pela contratante;
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8.2.4. Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por danos resultantes de negligência, 
imperícia, imprudência ou dolo próprio, bem como dos prejuízos decorrentes da qualidade do Serviço.
8.2.5. Organizar a execução dos serviços, quanto à definição operacional, acompanhamento das 
atividades e alocação da equipe devidamente qualificada;
8.2.6. Tratar reservadamente com a Câmara, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 
sobre todo e qualquer assunto de interesse da contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto deste Termo, devendo orientar seus empregados e prepostos nesse sentido.
8.2,7. Comunicar a contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução do 
objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação do serviço, apresentando razões 
justificadoras, que serão objeto de apreciação pela contratante;
8.2.8. Substituir, sempre que exigido pela contratante e independentemente de justificativa por parte 
desta, qualquer empregado ou preposto, cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço 
público;
8.2.9. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no contrato;
8.2.10. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na inexigibilidade de Licitação;
8.2.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e comerciais, 
resultantes da execução do contrato;
8.2.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante;
8.2.13. Indicar 01 (um) representante legal, dedicado exclusivamente ao relacionamento com a 
contratante;
8.2.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65, 
Inciso n, alínea da Lei 8.666/93;

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS:

9. 1. Ficará impedido de licitar e contratar com a CONTRATANTE e toda a Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
contrato, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o licitante 
que:
9.1.1 - Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, inclusive nas 
hipóteses previstas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011;
9.1.2 - Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou apresentar documento falso;
9.1.3 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
9.1.4 - Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;
9.1.5 - Praticar atos fraudulentos na execução do Contrato;
9.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ou
9.1.7 - Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato.
9.1.8 - A aplicação da sanção de que trata deste Contrato implicará ainda o descredenciamento do 
CONTRATANTE;
9.1.9 - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93, 
aplicam-se a este Contrato.
9.2 - Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual, a CONTRATANTE poderá aplicar sanções de 
natureza moratória e punitiva à CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais.
9.3 - Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante 
equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Ünico, do artigo 416, do Código 
Civil.
9.4 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá 
ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:
9.4.1 - ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer 
obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo recebimento do 
objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o Contrato, nos seguintes casos:
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9.4.1.1 - Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um período 
de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura;
9.4.1.2 - Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o 
retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento 
do prazo para início da execução do objeto;
9.4.1.3 - Quando se tratar do fornecimento, caso seja identificado atraso superior a já especificado 
anteriormente no cumprimento das metas em relação ao solicitado, não justificado pela empresa 
contratada.
9.4.1.4 - Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste Contrato, sendo 
a advertência registrada e fundamentada em documento especifico.

9.4.2 - MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesas da 
CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução do mesmo, 
sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais:
9.4.2.1 - Nos casos de atrasos:
9.4.2.1.1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por 
cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
4.2.1.2 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;
9.4.2.1.3 - 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega 
objeto da licitação, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 9.4.2.l.l e 9.4.2.1.2;

9.5 - NOS CASOS DE RECUSA OU INEXECUÇÃO:

9.5.1. - 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela CONTRATANTE ou inexecução parcial do objeto da licitação, calculado sobre a parte 
inadimplente;
9.5.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação 
ou descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega.
9.5.3. - A multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8°, da Lei 
n° 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada a oportunidade 
do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, 
nos termos do parágrafo 3o do artigo 86 da Lei n° 8.666/93, observada a seguinte ordem:
9.5.3.1 . - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato;
9.5.3,2 - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e
9.5.3.3 - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.
9.5.3.4 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - 1PCA, pro rata tempore, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE ou cobrados judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em 
dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se día de expediente normal 
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.
9.53.5. - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:
9. 53.5.1. - O atraso na execução do objeto deste contrato não superior a 05 (cinco) dias; e
9. 53.5.2. - A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
9.5.4. - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
9.5.5. - Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo com o 
objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se houver 
justificado interesse da CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as 
penalidades na forma do subitem 9.4.1.1 e 9.4.2.I.I.
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9.6 - SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de 
contratar com a Administração, de acordo com os prazos a seguir:
9.6.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 
documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia 
autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase 
da licitação;
9.6.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução 
do Contrato.
9.6.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada:
9.6.3.1 . Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando 
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;
9.63.2 - Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
9.6.3.3 - Receber qualquer das multas previstas no subitem 9.4.2 e não efetuar o pagamento.
9.6.4. - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:
9.6.4.1 - O Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, quando o descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e
9.6.4.2 .- O Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, se o descumprimento da obrigação ocorrer na 
fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar 
o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substituí-lo.
9.6.43 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial da União, Estado e Município,
9.7 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada somente pelo 
Gestor, à vista dos motivos informados na instrução processual.
9.7.1 - Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90,92, 93, 94, 95 e 
97 da Lei n° 8.666/93.
9.8 - DISPOSIÇÕES GERAIS
9.8.1 - As sanções previstas nos subitens 9.6 e 9.7 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que, em razão do Contrato:
9.8.1.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;
9.8.1.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
9.8.1.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

9.9 ■ DO DIREITO DE DEFESA
9.9.1 - É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva 
notificação.
9.9.2 - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão CONTRATANTE, por intermédio da 
autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade.
9.9.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se - á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário;
9.9.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação 
da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado nos Diários Oficiais 
da União e do Estado da Bahia, devendo constar:
9.9.4.1 - A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho.
9.9.4.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar;
9.9.4.3 - O fundamento legal da sanção aplicada; e
9.9.4.4 - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita 
Federal. h
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
9.9,5 . Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua ínterposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por sua vez 
providenciará a imediata inclusão da sanção no Sistema de Cadastro.

9.10 - DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS
9.10.1 * Ficam desobrigadas do dever de publicação nos Diários Oficiais da União, Estado e Município as 
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 9.4.1 e 9.4.2, as quais se formalizam por meio de simples 
apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 65, § 8o, da Lei n° 8.666/93.
9.10.2 - Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou 
na entidade.

9.11 - PA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS
9,11.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará sujeita, 
ainda, à composição das perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo descumprimento das 
obrigações licitatórias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

1 0.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei ou regulamento.

10 .2 - Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
IV - o atraso injustificado no início dos serviços;
V - a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI * a sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e neste 
contrato;
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores;
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § lc do art. 67 desta Lei;
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato;
XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 12 do art. 65 desta Lei;
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
10.3 - A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no Art. 77 da Lei 
8.666/93;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração;
III "judicial, nos termos da legislação;
10.4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente.
10.5 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I deste artigo, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
I - devolução de garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilização.
10.6 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo.
10.7 - É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

11.1. Foi nomeado o Gestor deste Contrato através de Portaria n° 04 de 02 de janeiro de 2023, Senhora 
MELISSA CAMILO DIAS, matricula n° 018, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos 
termos acordados, conforme dispõe o artigo 67, da Lei Federal n° 8.666/93.
11.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo do Responsáveis 
indicados pelo Presidente da Câmara, que verificará a sua perfeita execução e o fiel cumprimento das 
obrigações contratadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU 
OMISSOS

12.1 . Tal como prescrito na lei, o CONTRATANTE e o CONTRATADO não serão responsabilizados por 
fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja 
solução se buscará mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DO OBJETO
13.1 O objeto do presente contrato não possui garantia quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, 
ficando a CONTRATADA isenta de tal obrigação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o Foro desta cidade de Formosa do Rio Preto (BA), para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento.

E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e um só 
efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Fprinosa do Rio Preto/BA, 11 de janeiro de 2023.

Hermínil 'eiro dos Reis
Presidente da Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto

Vandi Carlos Pereira de Novais
COCO ASSESSORIA/CONTÁBIL S/S LTDA ME

CNPJ-MF sob on° 04.470.923/0001-68
TESTEMUNHAS:

l1 _ 
CPF:
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I )iário (Micial do

LEGISLATIVO
Segunda-feira
16 de Janeiro de 2023
6 - Ano X - N° 532 Formosa do Rio Preto

Extratos de Contratos

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

_______________________ PUBLICIDADE DE EXTRATO DE CONTRATO N? 03/2023_______________________  
CONTRATO N.* 803/2822
PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 803/2023
ÍNEXIG1BILLDADE 001/2023
Contratante: Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto -BA
Contratada: NOVAIS CONTÁBIL EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inseriu no CNPJ-MF sob o n° 
22.429.571/0001-89, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA, que (em como objeto a prestação 
de Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento dos lançamentos contábeis, fechamento 
da prestação de contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações junto a 
inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração 
e Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal. Valor global de R$ 268.125,00 (duzentos e sessenta e oito 
mil, cento e vinte e cinco reais), dividido em 13 (treze) parcelas de RS 20.625,00 (vinte mil, seiscentos e vinte e cinco 
ceais). Vale ressaltar que este valor é anual, constante neste processo para que produza seus efeitos legais, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto/BA.
Dotação orçamentária:
01.01.00-Câmara Municipal de Vereadores
01.031.001.2001- Gestão das Ações do Poder Legislativo
3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: Duodécimo
Prazo da Vigência: 11/01/2023 a 31/12/2023.

HERMÍN1O CORDEIRO DOS REIS
Presidente da Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto/BA.
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Diário Oficial do

LEGISLATIVO
Segunda-feira
23 de Janeiro de 2023
2-AnoX-N’ 535 Formosa do Rio Preto

Erratas

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

A Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob n* 63.079 45J/0001-75, 
situada na Praça da Dr. Altino Lemos Santiago, n° 121 - Centro, toma público a seguinte retificação na publicação do 
dia 16 de Janeiro de 2023, na edição rf 532, na ratificação e extrato de contrato-Processo Administrativo n° 003/2023

Onde se 13:
NOVAIS CONTÁBIL EIRELI ■ ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 

22 429.571/0001-89.
Lela-se:
COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 04.470.923/0001-68.

América Cerquelra de Oliveira Neta 
Pregoeira Qfcial/Portana n° 02/2023

Praça Dr. Altino Lemos Santiago, n* 121 - Centro- Formosa do Rio Preto-Bahia - CEP 47.990-000 
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

Formosa do Rio Preto, BA - 06 de dezembro de 2023

De: Presidente da Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA.

Para: Setor Contábil.

Prezada Senhora,

Para atendimento à solicitação de aditivo de prazo e valor ao Contrato n° 013/2023- com a 

empresa COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 

04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA, que tem como 

objeto a Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento 

dos lançamentos contábeis, fechamento da prestação de contas mensais e anuais, entrega dos 

relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações junto a inspetoria do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e 

Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Formosa do Rio Preto - BA, solicito a gentileza de verificar e nos informar a 

existência de Dotação Orçamentária para fazer face às despesas oriundas ao aditamento de prazo e 

valor para o exercício de 2024 sem alteração de valor inicial.

Sem mais para o momento, e no aguardo de suas costumeiras providências, desde já agradecemos.

EIRO DOS REISHERMINÍO C _______________
Presidente da Câmata Muhicioal de Formosa do Rio Preto
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

Formosa do Rio Preto, BA - 06 de dezembro de 2023

De: Setor Contábil,

Para: Presidente da Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto

Sr. Presidente,

Em resposta ao Ofício expedido por Vossa Excelência, informamos a existência de dotação 

na LOA n° 326/2023, que fixou o Orçamento para o para o exercício de 2024, de modo a assegurar 

o pagamento das obrigações decorrentes ao aditamento de prazo com a empresa COCO 

ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 04.470.923/0001-68. 

com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA, que tem como objeto a Prestação de 

Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento dos lançamentos 

contábeis, fechamento da prestação de contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e balancetes, 

acompanhamento das notificações junto a inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e Publicação dos Relatórios 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Formosa 

do Rio Preto-BA.

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA ATIVIDADE ELEMENTO FONTE DE 

RECURSO

01.01.000 - Câmara 
Municipal

01.031.001.2001-Gestão 
das Ações do Poder 

Legislativo

3.3.9.0.39.00- 
Outros Serv. 

Terceiros - Pessoa 
Jurídica.

Duodécimo

Cordialmente,

Roméri iveira Nunes
Setor de Contabilidade 

Portaria n. 03/2022
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

Formosa do Rio Preto, BA - 07 de dezembro de 2023

De: Presidente da Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA.

Para: Assessoria Jurídica

Sr°: Marlos Carvalho Rocha

Prezado Senhor,

Para atendimento à solicitação de aditivo ao Contrato n° 03/2023 firmado em 02/02/2023. 

com a empresa COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o 

n° 04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA, que tem 

como objeto a Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, 

acompanhamento dos lançamentos contábeis, fechamento da prestação de contas mensais e anuais, 

entrega dos relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações junto a inspetoria do Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração 

e Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA, para atender as necessidades da mesma, solicito 

elaboração de parecer jurídico relativo ao Processo de aditamento de contrato prorrogando sua 

vigência contratual e manutenção do valor e demais cláusulas.

Sem mais para o momento e no aguardo de suas costumeiras providências, desde já

agradecemos.

Cordi

DOS REIS
Formosa do Rio Preto

HERMÍNIO CORD
Presidente da Câmara Mun
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

Formosa do Rio Preto-BA, 11 de dezembro de 2023

Para: Presidente da Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

PARECER JURÍDICO

REF: Aditamento de prazo ao Contrato n° 003/2023, firmado em 

11/01/2023, com a empresa COCO ASSESSORIA CONTÁBIL 

S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 04.470.923/0001- 

68. Oriundo do processo Administrativo n° 003/2023 - 

Inexigibilidade N° 001/2023

Exmo. Senhor Presidente,

Versa o presente parecer acerca do requerimento formulado pelo Presidente desta Casa 

Legislativa, sobre a possibilidade de aditamento do Contrato n. 003/2023, firmado com a Empresa 

COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 

04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA, que tem como 

objeto a Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento 

dos lançamentos contábeis, fechamento da prestação de contas mensais e anuais, entrega dos 

relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações junto a inspetoria do Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e 

Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA.

A Lei n° 8.666, de 1993, em seu artigo 57, IV prevê a possibilidade da Administração 

Pública realizar aditamento de prazo, em seus contratos, desde que justificado por fatores 

supervenientes à contratação.
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
Verifica-se que o contrato administrativo firmado entre as partes em consonância com a Lei 

de Licitações prevê na cláusula nona possibilidade solicitada, de acordo a Lei n° 8.666, de 1993, em 

seu artigo 57. No caso apresentado, verifica-se que o presente aditivo compreende o adiantamento 

por prazo do supramencionado contrato.

Constata-se que a pretensão da Administração é tempestiva, uma vez que o contrato 

encontra-se em vigor, tendo em vista que o seu vencimento ocorrerá em 31/12/2023.

No que se refere à regularidade fiscal da contratada, constam em anexo as Provas de 

Regularidade Fiscal que comprovam a manutenção das mesmas condições de habilitação exigidas 

na licitação de acordo ao art. 55, XIII da Lei 8.666/93.

Constam ainda, manifestação da contratada em continuar a prestação do contrato e dotação 

orçamentária para fazer face a despesa no exercício de 2024, de acordo ao que determina os 

regulamentos que abordam a matéria.

Sendo assim, opino pela possibilidade de realização do aditivo requerido, vez que, a situação 

concreta está devidamente justificada, nos termos do art. 57, II da Lei 8.666 de 1993.

E o parecer.

MARLOSfCA^VALHO ROCHA 
OAB7BA n°31737

Assessoria Jurídica
Mat. n. 220
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

PROCESSO ADM N° 03/2023 -A

TERMO DE ADITIVO DE PRAZO

1° Termo de Aditivo de Prazo e Valor Ao Contrato n° 
003/2023 - Administrativo n° 003/2023, Modalidade: 
Inexigibilidade N° 001/2023 - Empresa contratada: COCO 
ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ- 
MF sob o n° 04.470.923/0001-68, com sede na Rua Planalto,

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
DE ADITAMENTO

231, Sandra Regina, Barreiras - BA, que tem como objeto a 
Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na Execução 
Orçamentária, acompanhamento dos lançamentos contábeis, 
fechamento da prestação de contas mensais e anuais, entrega 
dos relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações 
junto a inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, 
Elaboração e Publicação dos Relatórios da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA.

Considerando a justificativa apresentada no processo administrativo e a emissão de Parecer 

Jurídico favorável ao aditivo de prazo e valor.

Considerando ainda, que concordamos e entendemos ser possível e legal o aditivo de prazo e 

valor iguais do contrato em questão, AUTORIZO o aditamento contratual até 31/12/2024.

Formalize-se o termo de aditamento e promova-se as publicações necessárias para que o ato 

possa produzir todos os efeitos previstos em lei.

Fo Rio Preto - BA, 11 de dezembro de 2023

HERMINIOKCORDEIRO DOS REIS
Presidente da Câmara Muhiçipa\de do Rio Preto-BA
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
r (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO

Contrato n.° 003/2023
Processo Administrativo Nq 03/2023
Inexigibilidade N° 01/2023

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE 
PRAZO E VALOR QUE ENTRE SI FAZEM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSA DO 
RIO PRETO/BA E A EMPRESA COCO 
ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME

Pelo presente instrumento particular de Contrato de prestação de serviços, que entre si fazem, 
de um lado como Contratante A Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto, com a sede na Praça Dr. 
Altino Lemos Santiago, n° 121 - Centro - Formosa do Rio Preto-Bahia, CEP: 47.990-000, inscrita no 
CNPJ N? 63.079.453/0001-75 representado pelo Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, 
HERMÍNIO CORDEIRO DOS REIS, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n° 
04.950.711-70 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 476.100.855-53, devidamente autorizado a firmar 
este tyuste nos termos que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Formosa do Rio Preto - Estado 
dâ Bahia, doravante designado CONTRATANTE, e a Pessoa Jurídica COCO ASSESSORIA 
CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n” 04.470.923/0001-68, com sede na Rua 
Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA, neste ato representado pelo senhor: Vandi Carlos Pereira 
de Novais, Contabilista e proprietário Administrador da mesma, portador do CPF: xxx.922.xxx-87 e 
do RG: 376369108 SSP/BA, doravante denominada CONTRATADA, em observância às disposições 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo 
Aditivo ao Contrato n° 003/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO________________________________________________

Prestação de Serviços de Assessoria Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento dos 
lançamentos contábeis, fechamento da prestação de contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e 
balancetes, acompanhamento das notificações junto a inspetoria do Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e Publicação dos Relatórios 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO________________________________________

O Presente Termo de Aditivo de prazo ao supramencionado contrato, firmado em 11/01/2023 
que finda em 31/12/2023, através deste termo tem sua vigência prorrogada por 12 (doze) meses, 
contemplando-se, o período de 01/01/2024 a 31/12/2024, nos termos do art. 57, IIt da Lei n.° 8.666, de 
1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR_______________________________________________
O Valor correspondente ao período de 12 (doze) meses é de RS 268.125,00 (duzentos e 

sessenta e oito mil, cento e vinte e cinco reais), dividido em 13 (treze) parcelas de R$ 20.625,00 (vinte 
mil, seiscentos e vinte e cinco reais), apurado nas notas fiscais/faturas, e boletim de medição, não 
havendo aumento ou supressão, com manutenção do valor e condições originário do contrato.

Tel.: (77) 3616-2430 /Site Oficial: www.camaraformosadoriopreto.ba.gov.br
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Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA_____________________________

O presente Primeiro termo de aditivo vigorará com a seguinte dotação orçamentária 
consignada na Lei Municipal n° 326/2023 que fixou o Orçamento para o para o exercício de 2024.

01.01.000 - Câmara Municipal
01.031.001.2001 - Gestão das Ações do Poder Legislativo
3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL___________________________________

O presente termo de aditivo decorre de autorização do Exmo. Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Formosa do Rio Preto-BA, com amparo legal no artigo 57, inciso 11, da Lei Federal n. 0 
8.666/93, disposta na clausula sétima do supramencionado Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES____________________________________

Permanecem em vigor e inalteradas as demais cláusulas e condições estabelecidas 
supramencionado contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO________________________________________________

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do legislativo e portal da transparência, de acordo com o prescrito no artigo 61, 
parágrafo único, da Lei n° 8.666, de 1993

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Para firmeza e validade do pactuado, o 
de igual teor, que, depois de lido e acha^ 
testemunhas

HERMÍN
IdaRepresentante Jeg

ç termo aditivo foi lavrado em duas (duas) vias 
vai assinado pelos contraentes e por duas 

sa do Rio Preto/BA, 11 de dezembro de 2023.

VANDICARLOSPE
Representante 1

CORDEIRO DOS REIS
tante

IRA DE NOVAIS
1 da contratada

Testemunhas:

2
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Diário Oficial do

LEGISLATIVO
Segunda-feira
11 de Dezembro de 2023
3-AnoX-N0 579 Formosa do Rio Preto

Termos Aditivos

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

1« (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO
Contrato n.B 003/2023 - Processo Administrativo N® 03/2023 inexigibtlidade N® 01/2023

EMPRESA CONTRATADA: COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n® 04.470.923/0001- 
68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA. Objeto: Prestação de Serviços de Assessoria 
Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento dos lançamentos contábeis, fechamento da prestação de 
contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações junto a inspetoria do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e 
Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme destelhamento dos serviços dispostas na 
cláusula terceira. Finalidade; Q Presente Termo de Aditivo de prazo contrato 003/2023, firmado em 11/01/2023 que 
finda em 31/12/2023, através deste termo tem sua vigência prorrogada por 12 (doze) meses, com manutenção do 
valor do contrato originário, contemplando-se, o período de 01/01/2024 a 31/12/2024, nos termos do art. 57, II, da 
Lei n.s 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores. Permanecem em vigor e inalteradas as demais cláusulas e 
condições estabelecidas inicialmente no supramencíonado contrato. Formosa do Rio Preto-Bahia, 11/12/2023

HERMÍNIO CORDEIRO DOS REIS 
Presidente da Câmara

Praça Dr. Altino Lemos Santiago, n“ 121 - Centro - Formosa do Riu Preto-Bahia - CEP 47.990-000 
CNPJ; 63.079.453/0001-75 -TeL: (77) 3616-2430 / Site Oficial: www.camaraformosadoriopreto.ba.gov.br

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJM2NEVEQUJFMZK0NKI3QZ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Diário Oficial do

LEGISLATIVO
Segunda-feira
11 de Dezembro de 2023
3 - Ano X - N° 579 Formosa do Rio Preto

Termos Aditivos

Câmara Municipal de Formosa do Rio Preto-BA

1B (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO
Contrato n.» 003/2023 - Processo Administrativo N» 03/2023 Inexiglbllidade N® 01/2023

EMPRESA CONTRATADA: COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA ME, inscrita no CNPJ-MF sob o n« 04.470.923/0001- 
68, com sede na Rua Planalto, 231, Sandra Regina, Barreiras - BA. Objeto: Prestação de Serviços de Assessoria 
Contábil na Execução Orçamentária, acompanhamento dos lançamentos contábeis, fechamento da prestação de 
contas mensais e anuais, entrega dos relatórios e balancetes, acompanhamento das notificações junto a inspetoria do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, inserção dos Relatórios Quadrimestrais, Elaboração e 
Publicação dos Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme destelhamento dos serviços dispostas na 
cláusula terceira. Finalidade: O Presente Termo de Aditivo de prazo contrato 003/2023, firmado em 11/01/2023 que 
finda em 31/12/2023, através deste termo tem sua vigência prorrogada por 12 (doze) meses, com manutenção do 
valor do contrato originário, contemplando-se, o período de 01/01/2024 a 31/12/2024, nos termos do art. 57, II, da 
Lei n.B 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores. Permanecem em vigor e inalteradas as demais cláusulas e 
condições estabelecidas inicialmente no supramencionado contrato. Formosa do Rio Preto-Bahia, 11/12/2023

HERMÍNIO CORDEIRO DOS REIS 
Presidente da Câmara

Praça Dr. Altino Lemos Santiago, n° 121 - Centro - Formosa do Rio Preto-Bahia - CEP 47.990-000 
CNPJ: 63.079.453/0001-75 -Td.: (77) 3616-2430 / Site Oficial: www.camaraformosadoriopreto.ba.gov.br

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MJM2NEVEQUJFMZK0NKI3QZ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA
CNPJ: 04.470.923/0001-68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a* a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:04:25 do dia 19/06/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/12/2023.
Código de controle da certidão: A416.D3B9.24FB.E7DF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 08/11/2023 18:17

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20236093742

razAo social

COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/C LTDA

INSCRIÇÃO estadual CNPJ

04.470.923/0001-68

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 08/11/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIZ 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de 1 RelCertidaoNegativa.rpt
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRAS - BA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
DIRETORIA DE TRIBUTOS
AVENIDA BARÃO DO RIO BRANCO, 149 VILA RICA - CENTRO
EMPRESARIAL
BARREIRAS - BA - CEP: 47813-010
CNPJ/MF: 13.654.405/0001-95

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

N“ 55322 /2023

- ■ - ■ - ----------------------------CONCEDIDO À -----------------------------------------------------------------

Nome/Razão Social: COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/C LTDA

CPF/CNPJ: 04.470.923/0001-68

Endereço: Rua PLANALTO N°231 , COMERCIO - SANDRA REGINA - Barreiras-BA CEP: 
47802064

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUIER DÉBITOS QUE 
VIEREM A SER APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE 
DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NO CADASTRO ACIMA CITADO PARA 
COM ESTE MUNICÍPIO.

- ■ ----------------------------------- - OBSERVAÇÃO

null

As certidões fornecidas não excluem o direito da Fazenda Municipal cobrar, quaisquer débitos 
que, posteriormente, venham ser apurados.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de 
Barreiras, na Internet.

Esta Certidão foi emitida em: 08/11/2023 com base no Código Tributário Nacional.

Esta certidão abrange somente o cadastro acima identificado.

MUNICÍPIO DE BARREIRAS - Bahia, Quarta-feira, 8 de Novembro de 2023

Validade de 90 dias.

Chave de validação: 64b915fô

https.7/gpi19.cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclienÜreportHtml?idDocumento=64b915f8-7eb7-489a-8fa8-0814e3d7e489 1/1
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04/12/2023, 08:36 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 
Razão

Social:

04.470.923/0001-68

COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/C LTDA

Endereço: RUA PLANALTO 10 / SANDRA REGINA / BARREIRAS / BA / 47800-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/ll/2023 a 15/12/2023

Certificação Número: 2023111606110531095538

Informação obtida em 04/12/2023 08:37:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.470.923/0001-68 
Certidão n°: 62540178/2023
Expedição: 08/11/2023, às 18:18:38
Validade: 06/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que COCO ASSESSORIA CONTÁBIL S/S LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.470.923/0001-68, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

http://www.tst.jus.br

